
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.586 - SP (2016/0296401-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : EUCLIDES DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : ERICA CILENE MARTINS E OUTRO(S) - SP247653 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. PREMISSA FÁTICA. 
INVERSÃO. DESCABIMENTO. 
1. A Primeira Seção, em julgamento proferido sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73, assentou a compreensão de ser "possível o reconhecimento do 
tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, 
desde que corroborado por testemunhos idôneos" (REsp n. 
1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 
julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu que os 
testemunhos existentes no processo não corroboraram a documentação 
apresentada, de modo que a inversão do julgado demandaria o reexame 
de prova, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 
do STJ. 
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa do art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 07 de novembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.014.586 - SP (2016/0296401-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por EUCLIDES DA SILVA 
VIEIRA contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso 
especial com fulcro na Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 366/371). 

O agravante alega que a questão não diz respeito ao reexame de provas, 
"mas, tão somente, que se dê valor ao REsp 1.348.633/SP", pois o processo estaria instruído com 
início de prova material devidamente corroborada por prova testemunhal (e-STJ fls. 377/378). 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 384).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

No exame dos autos, observo que a irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a Primeira Seção, em julgamento proferido sob o rito dos 
recursos repetitivos, assentou a compreensão de ser "possível o reconhecimento do tempo de 
serviço mediante apresentação de um início de prova material, desde que corroborado por 
testemunhos idôneos" (REsp n. 1.348.633/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014).

Na hipótese dos autos, diferentemente do entendimento transcrito, o 
Tribunal de origem concluiu que os testemunhos existentes no processo "não foram consistentes 
o bastante para atestar o exercício de labor rural em período anterior ao documento mais antigo". 
Na ocasião, destacou (e-STJ fls. 307/310):

Inicialmente, cumpre examinar a possibilidade de reconhecimento do labor 
campesino durante todo o período questionado.
Para demonstrá-lo, o autor trouxe com a inicial:
- certidão de nascimento de irmã de 16/09/1961, indicando a profissão de 
lavrador do seu genitor (fls. 33);
- certidão de casamento realizado em 13/09/1969, em que está qualificado como 
lavrador (fls. 34);
- certidão de nascimento de filho de 22/06/1970, 17/07/1971 e 20/08/1984, 
atestando a sua profissão de lavrador (fls. 35/38).
As duas testemunhas ouvidas, a fls. 175/177, declaram, de forma genérica, o 
labor do requerente na roça até o ano de 1972. A primeira testemunha relata que 
o autor trabalhou no campo a partir do ano de 1966 para o ano de 1967. A 
segunda testemunha informa conhecer o autor desde seus 15 (quinze) anos 
(nascimento em 05/05/1948) e que nessa época já prestava serviços na lavoura.
Do compulsar dos autos, verifica-se que as certidões de casamento e de 
nascimento de filho, além de demonstrarem a qualificação profissional do autor 
como lavrador, delimitam o lapso temporal e caracterizam a natureza da atividade 
exercida.
[...]
Não se ignora a decisão do Recurso Repetitivo analisado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), que aceitou, por maioria de votos, a 
possibilidade de reconhecer período de trabalho rural anterior ao documento 
mais antigo juntado como prova material, baseado em prova testemunhal, para 
contagem de tempo de serviço para efeitos previdenciários, conforme segue:
[...]
Neste caso, porém, não é possível aplicar-se a orientação contida no referido 
julgado, tendo vista que as testemunhas não foram consistentes o bastante para 
atestar o exercício de labor rural em período anterior ao documento mais 
antigo.
A certidão de nascimento, indicando a profissão de lavrador do seu genitor, não 
é extensível ao requerente, lendo em vista que não há qualquer indicação do 
labor rurícola do autor.
Em suma, é possível reconhecer que o autor exerceu atividade como rurícola de 
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01/01/1969 a 30/09/1972, esclarecendo que o marco inicial foi delimitado, 
considerando-se que o documento mais antigo que comprova o seu labor 
campesino é a certidão de casamento realizado em 13/09/1969, em que está 
qualificado como lavrador (fls. 34). O termo final foi assim demarcado 
cotejando-se o pedido inicial e o conjunto probatório.
Desse modo, não merece prosperar as alegações do agravante, no que tange ao 
reconhecimento do labor campesino. (Grifos acrescidos).

Portanto, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a questão ora 
ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos 
autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial ante o óbice estampado na Súmula 7 
do STJ.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. ACÓRDÃO QUE 
APONTA A FRAGILIDADE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O labor campesino deve ser demonstrado por início de prova material e 
ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à 
carência.
2. No caso, partindo das premissas acima aventadas e das provas carreadas aos 
autos, o Tribunal de origem concluiu pela ausência dos requisitos 
autorizadores para o reconhecimento da condição de segurado especial, por 
considerar a fragilidade da prova testemunhal e material produzida.
3. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido apenas seria 
possível mediante novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice previsto na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 577.369/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, 
DJe 01/12/2015). (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 332 E 108 DA LEI 8.213/1991. SÚMULA 
282/STF. COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO  DE ATIVIDADE RURAL. 
SÚMULA 7/STJ. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DE PERÍODOS  
RECONHECIDOS  ADMINISTRATIVAMENTE.  FALTA  DE INTERESSE DE 
AGIR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula 282/STF às insurgências relativas à violação dos  arts.  332  
do CPC e 108 da Lei 8.213/1991, eis que não foram objeto  de  debate  pelo  
acórdão a quo, tampouco foram interpostos embargos de declaração para sanar 
a aludida omissão.
2. O Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto fático-probatório, 
entendeu que a prova testemunhal foi insuficiente para corroborar o labor 
rural por todo o período pretendido, de modo que a alteração desse 
entendimento demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O interesse de agir ou processual configura-se com a existência do binômio  
necessidade-utilidade da pretensão submetida ao Juiz. A necessidade da 
prestação  jurisdicional exige demonstração de resistência por parte do devedor 
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da obrigação, já que o Poder Judiciário é via destinada à resolução de conflitos. 
Dessa forma, uma vez reconhecido o período laboral pelo INSS, resta ausente a 
pretensão resistida e, portanto, o interesse de agir, pelo que, não há razões para 
modificar o acórdão recorrido quanto ao ponto.
4. Em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, a análise do dissídio jurisprudencial  
está prejudicada, pois não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 
combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 
ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão 
legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 824.719/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, 
DJe 16/03/2016). (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO 
DO PERÍODO. PROVA TESTEMUNHAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
fragilidade da prova testemunhal, incapaz de corroborar o início de prova 
material apresentado, demandaria  necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1636620/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 08/05/2017)

Por fim, tendo em vista a manifesta inadmissibilidade do recurso, 
reconhecida no citado verbete sumular, condeno a parte agravante ao pagamento da multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil/2015, com a ressalva do § 5º do aludido dispositivo, por ser beneficiário da justiça gratuita.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno, aplicando 
multa, nos termos acima fixados. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0296401-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.014.586 / 
SP

Números Origem:  00106816820094039999  0500123828  0600002022  106816820094039999  
200903990106811  500123828  600002022

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUCLIDES DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : ERICA CILENE MARTINS E OUTRO(S) - SP247653 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUCLIDES DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : ERICA CILENE MARTINS E OUTRO(S) - SP247653 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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